
 

 

Decisão: O Tribunal, por maioria, referendou a medida 

cautelar deferida pelo Ministro Marco Aurélio (Relator), acrescida 

de interpretação conforme à Constituição ao § 9º do art. 3º da Lei 

nº 13.979, a fim de explicitar que, preservada a atribuição de cada 

esfera de governo, nos termos do inciso I do art. 198 da 

Constituição, o Presidente da República poderá dispor, mediante 

decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais, 

vencidos, neste ponto, o Ministro Relator e o Ministro Dias Toffoli 

(Presidente), e, em parte, quanto à interpretação conforme à letra b 

do inciso VI do art. 3º, os Ministros Alexandre de Moraes e Luiz 

Fux. Redigirá o acórdão o Ministro Edson Fachin. Falaram: pelo 

requerente, o Dr. Lucas de Castro Rivas; pelo amicus curiae 

Federação Brasileira de Telecomunicações – FEBRATEL, o Dr. Felipe 

Monnerat Solon de Pontes Rodrigues; pelo interessado, o Ministro 

André Luiz de Almeida Mendonça, Advogado-Geral da União; e, pela 

Procuradoria-Geral da República, o Dr. Antônio Augusto Brandão de 

Aras, Procurador-Geral da República. Afirmou suspeição o Ministro 

Roberto Barroso. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de 

Mello. Plenário, 15.04.2020 (Sessão realizada inteiramente por 

videoconferência - Resolução 672/2020/STF). 

 


